
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.123.557 - RS (2009/0027774-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : PETROQUÍMICA TRIUNFO S/A 
ADVOGADO : TIARAJU REIS DE OLIVEIRA 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, DECLARADO E 
NÃO PAGO PELO CONTRIBUINTE. NASCIMENTO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO POSITIVA COM 
EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - 
DCTF - constitui o crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de 
qualquer outra providência, habilitando-a ajuizar a execução fiscal. 
2. Conseqüentemente, nos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, o crédito tributário nasce, por força de lei, com o fato 
gerador, e sua exigibilidade não se condiciona a ato prévio levado a 
efeito pela autoridade fazendária, perfazendo-se com a mera declaração 
efetuada pelo contribuinte, razão pela qual, em caso do não-pagamento 
do tributo declarado, afigura-se legítima a recusa de expedição da 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa. (Precedentes: 
AgRg no REsp 1070969/SP, Rel. Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 
25/05/2009; REsp 1131051/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 19/10/2009; AgRg 
no Ag 937.706/MG, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2008, DJe 04/03/2009; REsp 
1050947/MG, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/05/2008, DJe 21/05/2008; REsp 603.448/PE, Rel. 
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/11/2006, DJ 04/12/2006; REsp 651.985/RS, Rel. Ministro  
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2005, DJ 
16/05/2005)
3.  Ao revés, declarado o débito e efetuado o pagamento, ainda que a 
menor, não se afigura legítima a recusa de expedição de CND antes da 
apuração prévia, pela autoridade fazendária, do montante a ser recolhido. 
Isto porque, conforme dispõe a legislação tributária, o valor 
remanescente, não declarado nem pago pelo contribuinte, deve ser objeto 
de lançamento supletivo de ofício.
4. Outrossim, quando suspensa a exigibilidade do crédito tributário, em 
razão da pendência de recurso administrativo contestando os débitos 
lançados, também não resta caracterizada causa impeditiva à emissão da 
Certidão de Regularidade Fiscal, porquanto somente quando do 
exaurimento da instância administrativa é que se configura a constituição 
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definitiva do crédito fiscal. 
5. In casu, em que apresentada a DCTF ao Fisco, por parte do 
contribuinte, confessando a existência de débito, e não tendo sido 
efetuado o correspondente pagamento, interdita-se legitimamente a 
expedição da Certidão pleiteada. Sob esse enfoque, correto o voto 
condutor do acórdão recorrido, in verbis:

"No caso dos autos, há referências de que existem 
créditos tributários impagos a justificar a negativa da Certidão 
(fls. 329/376). O débito decorreria de diferenças apontadas 
entre os valores declarados pela impetrante na DCTF e os 
valores por ela recolhidos, justificando, portanto, a recusa da 
Fazenda em expedir a CND."

6. Recurso Especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Hamilton Carvalhido votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
Brasília (DF), 25 de novembro de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.123.557 - RS (2009/0027774-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto por PETROQUÍMICA TRIUNFO S/A, com fulcro nas alíneas "a" e "c" do 

permissivo constitucional, contra acórdão prolatado pelo TRF da 4ª Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. DÉBITOS DECLARADOS EM DCTF´S. EXPEDIÇÃO 
DE CND. 
Pacificou-se na jurisprudência a orientação de que o recibo de 
entrega da Declaração de Contribuições e Tributos Federais - 
DCTF, subscrito pelo sujeito passivo da obrigação tributária, é 
representativo do lançamento, e importa notificação para 
pagamento. Conseqüentemente, ainda que o tributo seja sujeito a 
regime de lançamento por homologação, se declarado em DCTF e 
não pago no prazo legal, a sua cobrança decorre do 
autolançamento, sendo exigível independentemente de notificação 
prévia ou de instauração de procedimento administrativo. 
2. Apelação improvida.

Noticiam os autos que Petroquímica Triunfo S.A. impetrou mandado de 

segurança, com pedido de liminar, contra ato do Delegado da Receita Federal em Porto 

Alegre/RS, ao argumento de que lhe foi indeferida ilegalmente emissão de CND, haja vista a 

ausência de débitos inscritos em dívida ativa.

O pedido de liminar foi deferido. Dessa decisão, a União interpôs agravo de 

instrumento, ao qual foi negado seguimento, com fulcro no art. 557 do CPC, face à perda de 

objeto.

A autoridade coatora apresentou informações, alegando existirem créditos 

constituídos contra a impetrante em montante superior a R$ 14.224.000,00 (quatorze milhões 

duzentos e vinte e quatro mil reais), referentes a impostos e contribuições não recolhidos ou 

recolhidos parcialmente. Destacou que os débitos foram confessados pela própria impetrante 

mediante DCTF, razão pela qual a empresa careceria do direito à certidão de regularidade fiscal.

Sobreveio sentença denegando a segurança.

O TRF da 4ª Região negou provimento à apelação, nos termos da ementa 

retrotranscrita.

Opostos embargos declaratórios, restaram parcialmente acolhidos, apenas para 

fins de prequestionamento.
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Nas razões recursais, alegou-se violação do art. 535 do CPC, bem assim, dissídio 

jurisprudencial com arestos do STJ, ao argumento de que "...ainda que declarado em DCTF 

um valor, se não pago o seu montante, não se pode falar que ocorreu um lançamento por 

homologação. A exigibilidade, então, do mencionado montante, deve ser composta por ato 

da autoridade competente, através do lançamento de ofício." Por isso que, defendendo a 

ausência de débitos tributários, requereu a determinação para expedição de certidão positiva com 

efeitos de negativa.

Foram apresentadas contra-razões ao apelo, que restou admitido pelo Tribunal de 

origem.

Submetido ao regime previsto no art. 543-C, do CPC, opinou o Ministério Público 

no sentido do desprovimento do recurso, ao fundamento de que a declaração emitida pelo 

contribuinte é suficiente para a constituição do crédito tributário, razão pela qual o seu não 

pagamento impede a emissão da certidão pleiteada.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.123.557 - RS (2009/0027774-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, DECLARADO E 
NÃO PAGO PELO CONTRIBUINTE. NASCIMENTO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO POSITIVA COM 
EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - 
DCTF - constitui o crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de 
qualquer outra providência, habilitando-a ajuizar a execução fiscal. 
2. Conseqüentemente, nos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, o crédito tributário nasce, por força de lei, com o fato 
gerador, e sua exigibilidade não se condiciona a ato prévio levado a 
efeito pela autoridade fazendária, perfazendo-se com a mera declaração 
efetuada pelo contribuinte, razão pela qual, em caso do não-pagamento 
do tributo declarado, afigura-se legítima a recusa de expedição da 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa. (Precedentes: 
AgRg no REsp 1070969/SP, Rel. Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 
25/05/2009; REsp 1131051/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 19/10/2009; AgRg 
no Ag 937.706/MG, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2008, DJe 04/03/2009; REsp 
1050947/MG, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/05/2008, DJe 21/05/2008; REsp 603.448/PE, Rel. 
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/11/2006, DJ 04/12/2006; REsp 651.985/RS, Rel. Ministro  
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2005, DJ 
16/05/2005)
3.  Ao revés, declarado o débito e efetuado o pagamento, ainda que a 
menor, não se afigura legítima a recusa de expedição de CND antes da 
apuração prévia, pela autoridade fazendária, do montante a ser recolhido. 
Isto porque, conforme dispõe a legislação tributária, o valor 
remanescente, não declarado nem pago pelo contribuinte, deve ser objeto 
de lançamento supletivo de ofício.
4. Outrossim, quando suspensa a exigibilidade do crédito tributário, em 
razão da pendência de recurso administrativo contestando os débitos 
lançados, também não resta caracterizada causa impeditiva à emissão da 
Certidão de Regularidade Fiscal, porquanto somente quando do 
exaurimento da instância administrativa é que se configura a constituição 
definitiva do crédito fiscal. 
5. In casu, em que apresentada a DCTF ao Fisco, por parte do 
contribuinte, confessando a existência de débito, e não tendo sido 
efetuado o correspondente pagamento, interdita-se legitimamente a 
expedição da Certidão pleiteada. Sob esse enfoque, correto o voto 
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condutor do acórdão recorrido, in verbis:

"No caso dos autos, há referências de que existem 
créditos tributários impagos a justificar a negativa da Certidão 
(fls. 329/376). O débito decorreria de diferenças apontadas 
entre os valores declarados pela impetrante na DCTF e os 
valores por ela recolhidos, justificando, portanto, a recusa da 
Fazenda em expedir a CND."

6. Recurso Especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Preliminarmente, 

considerando-se demonstrado o dissídio jurisprudencial aventado, conhece-se do recurso 

especial.

Deveras, em se tratando de tributo sujeito ao lançamento por homologação, 

inexistente o lançamento, não há que se falar em crédito tributário constituído e vencido, o que 

torna ilegítima a recusa da autoridade coatora em expedir a CND.

Sobreleva notar que os tributos deste jaez constituem a maioria das exações 

especificadas na legislação brasileira. Sua forma de apuração, em linhas gerais, se dá a partir da 

iniciativa do contribuinte que, observando o prazo e forma de recolhimento legalmente previstos, 

calcula o montante por ele devido e efetua o pagamento, independentemente de ato prévio da 

autoridade administrativa, a quem a lei outorga o poder-dever de fiscalizar a atuação do sujeito 

passivo, concedendo-lhe, para tanto, o prazo de cinco anos.

Verificando correto o proceder do contribuinte, o Fisco homologa o lançamento. 

Havendo disparidade entre o montante recolhido e o devido, a autoridade fazendária procede ao 

lançamento antecedente à cobrança do remanescente no prazo assinalado pelo Código Tributário 

Nacional, sob a pena de decair o Fisco do direito de constituir este crédito.

Sob esse ângulo, afigura-se inafastável a conclusão de que nos tributos sujeitos a 

lançamento por homologação o crédito tributário nasce, por força de lei, com o fato gerador, e 

sua exigibilidade não se condiciona a ato prévio levado a efeito pela autoridade fazendária, 

perfazendo-se com a mera declaração efetuada pelo contribuinte, razão pela qual afigura-se 

legítima a recusa de expedição da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, 

quando verificado o inadimplemento do tributo declarado.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
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DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE 
NEGATIVA. TRIBUTO DECLARADO POR MEIO DE GFIP. 
DIFERENÇAS ENTRE O VALOR DECLARADO E A QUANTIA 
PAGA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO. NÃO 
OBRIGATORIEDADE DE FORNECIMENTO DA CERTIDÃO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
seguimento ao recurso especial no qual se alegava violação aos 
artigos 142, 151, III, e 206 do CTN, ao argumento de que o 
Superior Tribunal de Justiça já pacificou, no âmbito da Primeira 
Seção, entendimento no mesmo sentido do acórdão recorrido.
2. Hipótese em que o contribuinte efetuou o pagamento dos tributos 
em quantia inferior aos valores por ele declarados por meio da 
GFIP.
3. O STJ perfilha a orientação de que a declaração emitida pelo 
contribuinte na qual informa o tributo devido é suficiente para 
constituir o crédito tributário, ainda que se trate de tributo sujeito a 
lançamento por homologação. Destarte, uma vez constituído o 
crédito tributário e não efetuado seu pagamento, falece ao 
contribuinte o direito de obter certidão negativa de débito ou 
certidão positiva com efeitos de negativa, justamente em razão da 
exigibilidade dos tributos em decorrência da declaração. 
Precedente:  AgRg nos EAg 670.326/PR, Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ 1/8/2006.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1070969/SP, Rel. Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 
25/05/2009)

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITO - ICMS - TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA DO CRÉDITO - DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA - 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO - RECURSO ADMINISTRATIVO 
PENDENTE DE JULGAMENTO - CRÉDITO NÃO CONSTITUÍDO - 
CORRETA A EMISSÃO DA CND PLEITEADA - RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A inscrição em dívida ativa não é requisito para recusa à emissão 
de certidão negativa de débito, bastando, para tanto, a constituição 
definitiva do crédito tributário, regra que não se excepciona aos 
tributos sujeitos ao chamado lançamento por homologação, tal qual 
se dá na espécie.
2. Estando suspensa a exigibilidade do crédito em razão de recurso 
administrativo (art. 151, III, do CTN), o contribuinte faz jus à 
expedição de certidão positiva de débitos, com efeito de negativa, 
de que trata o art. 206 do CTN, e não a certidão negativa de débito 
referida no art. 205 do mesmo Código. Precedentes.
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3. No caso de que se cuida, não se tem crédito tributário constituído 
e com a exigibilidade suspensa.
4. A constituição do crédito de tributo sujeito ao regime do 
autolançamento ou lançamento por homologação se dá com a 
declaração, ou seja, quando o contribuinte formaliza a obrigação 
tributária, quantificando-a e informando ao Fisco a ocorrência do 
fato gerador.
5. Na espécie, não tendo sido declarado o imposto, a administração 
fazendária instaurou procedimento fiscalizatório que culminou com 
a lavratura de auto de infração e imposição de multa, exigindo o 
pagamento de ICMS acrescido de juros e multa, ou seja, realizou o 
lançamento de ofício, nos termos do art. 149 do CTN.
6. Nesses casos, havendo recurso administrativo contestando os 
débitos lançados, somente quando exaurida a instância 
administrativa é que se configura a constituição definitiva do 
crédito fiscal, sendo correta a ordem de emissão da Certidão 
Negativa de Débito pleiteada.
7. Recurso especial não provido.
(REsp 1131051/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 19/10/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. DIFERENÇA ENTRE AS 
INFORMAÇÕES PRESTADAS NAS GUIAS DENOMINADAS GFIP E 
OS VALORES RECOLHIDOS POR MEIO DE GUIA DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Na hipótese em que o contribuinte declara o débito por meio de 
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social – GFIP, ou de documento 
equivalente, e não paga no vencimento, o STJ entende que o crédito 
tributário foi constituído, sendo, dessa forma, dispensável o 
lançamento. Precedentes.
2. In casu, inviável a concessão de Certidão Negativa de Débito 
3. Agravo Regimental provido.
(AgRg no Ag 937.706/MG, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2008, DJe 04/03/2009)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO DECLARADO. 
DCTF.  CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS.
1. Afasta-se a alegação de contrariedade ao art. 535 do CPC, já 
que houve o prequestionamento implícito da tese aduzida no 
recurso.
2. Em se tratando de tributo lançado por homologação, ocorrendo 
a declaração do contribuinte e na falta de pagamento da exação no 
vencimento, fica elidida a necessidade da constituição formal do 
débito pelo Fisco quanto aos valores declarados.
3. A declaração do contribuinte "constitui" o crédito tributário 
relativo ao montante informado e torna dispensável o lançamento.
4. Não se admite o fornecimento de certidão negativa de débito 
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quando existir tributo declarado e não pago, independentemente da 
prática de qualquer ato pelo Fisco, pois a cobrança pode ser 
realizada apenas com base na declaração do contribuinte.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1050947/MG, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/05/2008, DJe 21/05/2008)

TRIBUTÁRIO. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO.  
LANÇAMENTO PELO FISCO. DESNECESSIDADE. CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITO. LEGALIDADE DA RECUSA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 83/STJ.
1. Tratando-se de débito declarado e não-pago (art. 150 do CTN), 
caso típico de autolançamento, não tem lugar a homologação 
formal, passando o débito a ser exigível independentemente de 
prévia notificação ou da instauração de procedimento 
administrativo fiscal.
2. Se constituído o crédito tributário por meio da declaração do 
contribuinte, sendo dispensável o lançamento, é legítimo o Fisco 
recusar-se a expedir certidão negativa de débito.
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" -Súmula n. 83 do STJ.
4. Recurso especial conhecido pela alínea "a" e improvido.
(REsp 603.448/PE, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2006, DJ 04/12/2006 p. 281)

TRIBUTÁRIO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO, DECLARADOS E NÃO PAGOS PELO 
CONTRIBUINTE. NASCIMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO.
1. A declaração unilateral do contribuinte sobre ser devedor, 
constitui de per si o crédito tributário, dispensando todo e qualquer 
lançamento, impingindo à obrigação declarada exigibilidade 
imediata.
2. Assentou com acerto o aresto recorrido, no sentido de que "não 
há há emitir-se CND ou CPD-EN, visto tratar-se a diferença entre o 
valor declarado e o efetivamente recolhido débito incontroverso".
3.  Declarado o débito e efetivado o pagamento, ainda que a 
menor, não se afigura legítima a recusa, pela autoridade 
fazendária, da expedição de CND antes da apuração prévia do 
montante a ser recolhido. Isto porque, conforme dispõe a legislação 
tributária, o valor remanescente, não pago pelo contribuinte, pode 
ser objeto de apuração mediante lançamento.
4. Diversa é a hipótese como a dos autos em que apresentada 
declaração ao Fisco, por parte do contribuinte, confessando a 
existência de débito e não efetuado o correspondente pagamento, 
interdita-se legitimamente a expedição de Certidão Negativa de 
Débito.
5. Recurso Especial desprovido.
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(REsp 651.985/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/04/2005, DJ 16/05/2005 p. 249)

Ao revés, declarado o débito e efetivado o pagamento, ainda que a menor, não se 

afigura legítima a recusa de expedição de CND antes da apuração prévia, pela autoridade 

fazendária, do montante a ser recolhido. Isto porque, conforme dispõe a legislação tributária, o 

valor remanescente, não pago pelo contribuinte, deve ser objeto de lançamento de ofício 

supletivo.

Outrossim, quando suspensa a exigibilidade do crédito tributário, em razão da 

pendência de recurso administrativo contestando os débitos lançados, também não resta 

caracterizada causa impeditiva à emissão da Certidão de Regularidade Fiscal, porquanto somente 

quando do exaurimento da instância administrativa é que se configura a constituição definitiva do 

crédito fiscal. 

In casu, verifica-se a entrega da DCTF ao Fisco, por parte do contribuinte, 

confessando a existência de débito e, não tendo sido efetuado o correspondente pagamento, 

interdita-se legitimamente a expedição da Certidão pleiteada.

Extrai-se do voto condutor do acórdão recorrido o seguinte trecho, que  bem 

elucida a questão:

"No caso dos autos, há referências de que existem 
créditos tributários impagos a justificar a negativa da Certidão 
(fls. 329/376). O débito decorreria de diferenças apontadas 
entre os valores declarados pela impetrante na DCTF e os 
valores por ela recolhidos, justificando, portanto, a recusa da 
Fazenda em expedir a CND."

 

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
 

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao 

procedimento do art. 543-C do Código de Processo Civil, determino, após a publicação do 

acórdão, a comunicação à Presidência do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Seção, aos 

Tribunais Regionais Federais, bem como aos Tribunais de Justiça dos Estados, com fins de 

cumprimento do disposto no parágrafo 7.º do artigo 543-C do Código de Processo Civil (arts. 5º, 

II, e 6º, da Resolução 08/2008). 

É o voto.
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